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Reuniâo Ordinária Pública de 2019/09/10

10. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à consideração do Executivo com vista à aprovação da

Assembleia Municipal os Contratos Interadministrativos de delegação

de competências:

- U. F. Cabreiros e Passos (5. Julião), para a execução da obra
denominada “Repavimentação da Rua dos Emigrantes”, no
montante de 20.419.62 C.

- U. F. Cabreiros e Passos (5. Julião), para a execução da obra
denominada “Pavimentação Rua Beco da Pedreira”, no montante
de 11.302,37 C.

- U. F. Celeirós, Aveleda e Vimieiro, para a execução da obra
denominada “Rua 13 de Maio sinalização e retificação de
passeios-Vimieiro”, no montante de 17.149,21 C.

- U. F. Arentim e Cunha, para a execução da obra denominada
“Alargamento e Requalificação da Rua Calçada da Pena”, no
montante de 63.367,99€.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



R.C. — Reunião de

A M. — Reunião de
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L_______________________

CONTR4T() INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE QOMPE%

NA UNIÃO I)E FREGUESIAS DE CABREJROS E PASSOS (S.JULIÂO).

PRIMEiRO OLTORGANTE: RIC4RDO BR(7\i) ANTUJVES M4CHADO RIO, casado.

natura] da freguesia de Braga 5. João do Somo. coneelho de Braga. com domici]io

profissional nos Paços do Concelho. sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em

representação do MU\J€’ÍPIO DE BRAGA na qua]idade de Presidente da respetiva Câmara

\Iunicipa]. pessoa coletiva de direito público n° 506 901 173. com sede na morada acima

referida, adiante designado por MUVIUPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA, intervindo em representação

da UYLJO DE FREGUESIAS DE CABREIROS E FASSOS (S. JULIÃOj pessoa colctix a

de direito público n° 510 835 260. com sede na Aenida de 5. \ligueL if’ 1 — 4705-383

Cr\BREIROS BRU. adiante designada por FREGUESIA.

considerando que:

.
A concretização da delegação de eompeténcias visa a promoção da coesão territorial. o

reforço da so]idariedade inter-regiona]. a rne]horia da qua]idade dos serviços prestados às

populações e a raciona]ização dos recursos disponí eis, conforme preceituado pelo art.c 1 1 8C

do Anexo Ida [ei n° 75 2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do arigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei 11.0 75 2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equinamento rural e

urbano. promoção do desen o]vimenlo. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de

competências próprias. designadamente. em matéria de criaçào. construção de equipamentos.

serviços e redes de circulação. confhrme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do

mesmo diploma legaL

5 - Da conjugaçào do disposto no n.° 2 do artigo 11 7.° com o artigo 131 ,C, ambos do Anexo 1

da lei n.° 752013. de 12 de setembro. os municípios. através dos seus órgàos. podem delegar

competências nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os



domínios dos interesses próprios das popuiaçàes. em especial no âmbito dos serviços e das

ati idades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estndos qne têm siclo promovidos pelo MUNiCíPIO esta competência

fica melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peito da

população e. por isso. melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências materializada no presente contrato.

respeita os princípios estabelecidos no aia.0 135° da referida Lei n.° 75 2013. bem como ON

demais princípios que de\enl reger a negociação. a celebraçào. a execução e a cessação dos

contratos. conerelamente a estabilidade, a prossecução do interesse público. a continuidade

da prestação do serviço público e a necessidade e sufleiência dos recursos, constantes do an.°

12] ,0 do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei 110 75 2013.

conjugado com a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do mesmo diploma legal. a Cãrn ara Municipal

de Braga preparou. com a União de Freguesias de Cabreiros e Passos (S. Julião). o

presente contraio de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos lermos e para os efeitos do disposto no

artigo 120.° conjugado com o artigo 131.° da referida lei n° 752013. é celebrado o presente

contrato inieradminisn’ativo de delegação de competências. oue se rege pelas cláusulas

seguintes, e cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de ---- de

de 2019. sob proposta da Cântara Municipal. aprovada em reunião de de de

2019 e pela Assembleia de Fregnesia de Cabreiros e Passos S. Julião). em sessão de de

de 2019. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião dc

de de 2019.

Cláusula 1a

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na União de Freguesias de

Cabreiros e Passos (S. Jnlião). para a execução da obra denominada “Repavimentação

da Rua dos Emigrantes”.

Cláusula 2
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta

do respetivo processo admnlistran\ o.



(iáusula 33

(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto deibiido na cláusula 1 e a sua execução nos termos

previstos na cláusula 2. é coneedida. pelo MUNiCÍPIO à FREGUESIA. Uma verba de

20.419.62f.(vinte mil, quatrocentos e dezanove enros e sessenta e dois cêntimos) (l\7A

incluído a Ta\a de 61oL por conta da delegação efetuada.

2 — -\ referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra

executada nesse período. tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejui7o do disposto no ponto 1 . o montante da verba a conceder poderá ser. desde

que devidainente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.

.
Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

(láustila 5a

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por nào ter sido

considerado necessário.

•
Cláusula 6

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 9Odias.

2 - A Junta de Freguesia dcx erá comunicar à Càmara Municipal, com antecedência de 8 dias.

o início dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 73

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a] Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h Designar um representante para a verificação do modo dc cumprimento do contrato e

apoio técnico;



ci) Elaborar autos de nwdiçáo de tbrma regular e mensal referente à execução da obra, objeto

das eompeténcias delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

(:láttsula s.’
Obrigações da FREGUESIA

1 - So âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica

obrigada a:

ai Cumprir ngorosamen:e as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a

responsabilidade pela sua execução em confin’tnidadc com as regras legalmente aplicáveis:

h1 Designar um representante para a verificação do modo de cumorimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 312009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. bem

como das e entuais suspensões e reiníeio dos trabalhos.

d) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com

a execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra. sob a firma de aviso.

segundo modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível

da ia pública, no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula
Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da

exccuçào (leste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se

mensalmente, ou sempre que necessário.

CláusuJa 10.”

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serào elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

al Rclaiório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respenvos

documentos de despesa referentes aos ree ursos tinanceiros disoonihi!iiados pelo

MUMCIPIO;

H Relatório de A\ aliarão, que deve ser entregue no final da obra.



e) Autos de receçuo provisória e definitiva da obra. com parecer fa; oravel dos serviços

técnicos do MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem urna melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 1 I.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imedaiamenie. por contacto pessoal e

por eserito qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o

cumprimento do objeto do presente contrato.

.
Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode eriticar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeçàes. bem corno exigir-lhe informações e

documentos que iuigue necessários.

2 - As determinações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do eurnprimento

desse contraio são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo esta

proceder à correção das situações em eonthrmidade com aquelas.

• Cláusula 13.

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modjficado por acordo das panes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e impre\-isivel das circunsláneias em que as partes

outorgantes fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente

contrato ou que assim o imponham razões de interesse público, desde que de idamente

fundamentadas.

2 A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula j4,3

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, tola: ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:



a) Impossibilidade iemporana dc cumprimento do contrato. designadamenie em virtude de

mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua

exeeLiçao;

li) Por razões de reles ante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fimdamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os

outorganles dc em. com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do artigo Ll5.° da Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.’

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos ftmdauentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes

podem resolver o pu sente contrato quando se \eriíique:

a; Jncumpnmeuio deflnhi o por facto imputáve] a um dos omorganles:

h) Por ralões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja ftmdameniada nos termos da alínea bi do número anlerior. a

Primeira Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a)

a e) do n.’ 3 do artigo 1 15.° da lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato de de1e’açào de

competências.

2 - À re ogação obedece a forma escrita.

Cláusula 1V’
Comunicações e notificações

1 — Sem prejmzo dc poderem ser acordadas outras regras cuanto ás notificações e

comunicações entre as Panes do cotitrato. estas deverão ser dirigidas. airavds de correio

elcironico. com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço cletrónico identificado

neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser

comunicada á outra parte.



Cláusula 18.’
Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.”
Pu b licid ad e

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula 20”
Cabimento e compromisso

.
A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n° --

. correspondendo-lhe as requisiçies externas de despesa com os compromissos

(:Iáusula 21”
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de eoinpeténcias. obsen ar-se-ão:

a) o respetivo elansulado b) a Lei n° 75 2013. de 12 de setembro:

— Subsidiariamente. observar—se—ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Parte III:

b) O Código do Procedimenic Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da r\ssemheia Municipal. da Câmara Municipa!. da Assembleia

de Freguesia c da Junta de Freguesia:

h) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Urna certidão comprovatn a em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos devidos ao Estado, emitida cm ———— de de 2019 pelo 2°

Serviço de Finanças de Braga:



b) Lma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação eontrihuth-a

regulariïada para com a Segurança Sociai emitida automaticamente pelo Serviço Segurança

Social Direta em de de 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma

das partes.

Braga, 01 de Agosto de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Cabreiros e Passos (5. Julião)
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R.C. — Reunião de ----/----/2019Á v—€.C t-L
)-e —::

_—_z) Vi A.M. — Sesso de ----/----/2019

CC.tH1 eL5

CONTRATO INTERAI)MINISTR1TIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS
NA UNIÃO DE FREGUESIAS I)E CABREIROS E PASSOS (S.JULIÃO).

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRUVO ANTUVES MACHADO RIO, casado.
natural da freguesia de l3raga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio
profissional nos Pacos do Concclho. sito na Praça do Município desta cidade. intervindo cm
representação do MU1VIdPIO DE BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara
Municipal. pessoa coletiva de direito público n° 506 901 173. com sede na morada acima
referida, adiatite designado por Ml ‘xidio.
SEGUNDO OUTORGANTE: JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA, intervindo em representação
da FREGUESIA DE CIBREIROS E P4SSOS S. JULEÍQ). pessoa coletiva de direito
público n° 510 835 260. com sede na Avenida de 5 Miguei, n° 1 — 4705-383 CARREIROS
BRG. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o
reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às
populações e a racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 1180

do Anexo Ida Lei n°75 2015. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO. por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da
referida Lei n.° 75 2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e
urbano. promoção do desenvolvimento, entre oulras e a Câmara Municipal dispõe de
competências próprias. designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos.

sen-iços e redes de circulação. conforme estabelecido na alínea ee do n.° 1 do artigo 33.° do
mesmo diploma legal.

3 - Da conjugaçào do disposto no ti.° 2 do artigo 117.° com o artigo 13 1.0, ambos do Anexo 1
da Lei n.° 75 :2013. de 12 de setemhro. os municípios. através dos seus órgàos. podem delegar
competências nos órgãos das freguesias para a prossecuçào das suas atribuições em todos os



domínios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos servïços e das
atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:
4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência
fica melhor-acautelada se delegada na frcguesia em \irtude de se encontrar mais peno da
população e. por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências aterializaa no presente contrato.
respeita os principios estabelecidos no ai-t° 135° da referida Lei n.° 752013. bem como os
demais princípios que devem leger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos
contratos concretamente a estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade
da prestação do serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do att°
121.0 do mesmo diploma legal:

6 - Por [orça do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33° da referida lei n° 752013,
conjugado com a alínea i) do n° 1. do au.0 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal
de Braga preparou. com a União de Freguesias de Cabreiros e Passos (S. Julião). o
presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 120° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente
contrato interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas
seguintes, e cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de ---- de

de 2019. sob proposta da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de
201Q e pela Assembleia de Freguesia de Cabreiros e Passos (S. Juliào). em sessão de de

de 201Ç. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reuniào de
de de 2019.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na União de Freguesias de
(:abreiros e Passos (S. Julião). para a execução da obra denominada “Pavimentação Rua
Beco da Pedreira — Passos (5. Juilão)”..

Cláusula 2
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta
do respetivo processo administrativo.



Cláusula Y
(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecuçào do objeto definido na cláusula 1 e a sua exccução nos termos

previstos na cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. uma verba de

11.302,37f (onze mil, trezentos e dois enros e trinta e sete cêntimos) (IVA incluído à Taxa

de 6%) por conta da delegação efetuada

2
— A referida verba será processada mensalmente. em conformidadc com o valor dc obra

executada nesse período. tendo cm vista a sua narsfcrdncia para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser. desde

que devidamente fundamentado e justificado. objeto de aceitos financeiros.

Cláusula 43

Recursos humanos

Não são alètos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não sào afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido

considerado necessário.

Cláusula 6
Prazo

1 - O prazo de execução da obra é dc QOdias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedéncia dc 8 dias.

o início dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 73

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contiato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.



/J Designar um representante para a verificação do modo dc cumprimento cio contrato e

apoio tccmco:

ti) Elaborar nulos de medição de Ibrrna regular e mensal referente à execução da obra. objeto

das competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.
Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação dc competências. a FREGUESIA fica

obrigada a:

Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a

responsabilidade pela sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b,i Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPH) do início da obra com antecedência mínima de oito dïas. bem

como das e emuais suspensões e reiníeio dos trabalhos.

cb Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com

a execução da obra. ciesignadamente puhlieitando a execução da obra, sob a forma de aviso.

segundo modelo indicado pela Cãmara. a colocar no local de execução de fonna bem visível

da via pública, no prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9Y
Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da

execução deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se

mensalmente. ou sempre que necessário.

Cláusula 1O.
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESiA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. cine deve ser acompanhado dos respctivos
documentos de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo

MUNICIPIO;



hI Relatório de \valiação. que deve ser entregue no final da obra.

c Autos de rececão pro isória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços

técnicos do MUNICÍPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem urna melhor

compreensão da satisfaçào do interesse público

Cláusula 11.”
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA dee comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e

por escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o
cumprimento do objeto do presente contrato.

Cláusula I2.
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a rcalização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informaçàes e

documentos que julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICÍPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento

desse contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo esta

proceder à correção das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula l3.
Modificação do contrato

1 — O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes omorgantes sempre que se
verifique uma alteração anomtal e imprevisível das circunstâncias em que as panes
outorgantes fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente

contrato ou que assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente

fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.



(:Iáusula 14.
Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

iarcialnen1c. suspensa com os seguintes fundamentos:

a, Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente cm virtude dc

mora de um dos Outorgantcs na disponibilização de meios ou bens necessários à sua

execuçâo:

b,’ Por razões de relevante interesse público. de idamentc fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alfnca h) do número anterior. os

outorgantes devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

previstos nas alíneas a) a e do n.° 3 do arigo 115.0 da Lei n.° 752013. dc 12 de setembro.

Cláusula j5,2

Resolução pelas Partes Outorgantes

- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as partes outorgantes

podem resolver o presente contrato quando se verifique:

a) lncumpnmcnto definitivo por lácio imputável a um dos oulorganues:

h) Por razões de relevante interesse público devidamentc fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número antcrior. a

Primeira Outorgantc deve demonstrar o preenchimento (los requisitos pre istos nas alíneas a)

ae) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 7520l3. de 12 de setembro.

Cláusula 16.
Revogação

1 - AS Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de

competências.

2 - A revogação obedece a fonua escrita.

Cláusula 17.
Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo dc podcren: ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através de correio



eletrónico. com avjso dc receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado

neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser

comunicada à outra parw.

Cláusula Is.a
Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 1V
Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula 2O
Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n° --

. correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos

Cláusula 2V
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competéncias. observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado b) a Lei n°752013. de 12 de setembro;

2 - Subsidiariarnente. ohservar-sc-ào. ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Parte III:

b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia

de Freguesia e da Junta de Freguesia:

h) O mencionado Mapa contendo as verbas a transFcrir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos dc cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Lma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada

relativamente a impostos dc; idos ao Estado. emitida em ———— de de 2019 pelo Y

Serviço de Finanças de Braga;

b) Uma declaração comprovativa cm como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança

Social Direta em dc dc 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma

das partes.

Braga, 02 de Agosto de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Cabreiros e Passos (S. Julião)
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CONTR&TO INTEIINISTwvfIV() DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRL1IEIRO OL’TORGA2sTE: RJC4RDO BRLZVOrÍNTUYES.1L4C’H4DO RIO casado. natural da

freguesia de Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio jwotissmonal nos Paços do

Coneelho. sito na Praça do Municipio desta cidade. intervindo em representação do MLXICÍPIO DE

BKIGA na qnalidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

público n° 506 901 1 73 com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICíPIO.

SEGUAD0 01 ‘TORGANTE: TLINL’EL COMES OLITTIK4. inten indo em representação da

UNIÃO DE FREGUESiAS DE cELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO. pessoa coletiva de direito

público n° 510 835 953. com sede na Axenida de Covedêlo. n° 57 — 4705-401 CELEIROS BRC.

adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponiveis. confonne preceituado pelo au.0 II & do Anexo 1 da Lei u°

75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 2013. dispõe de atrihtnções no domínio social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desen olvimento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legaL

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117,0 cotn o artigo 13 .. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75 ‘2(113. de 12 de setembro. os municipios. atrmn és dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribtnções em todos os domínios dos interesses

proprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atix idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peno da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

R.C. — Reunião de / /2019

A.M. — Sessão de / /2019



5 - Que a concreti,ação da deleoação de competências. materializada no presente contrato, respeita os
princípios estabelecidos no aru° 1350 da referida Lei n.° 75 2013. bem como os demais princípios que
devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a
estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a
necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.0 do mesmo diploma legal:

O — Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33 da referida Lei n° 75 2013. conjugado com
a alínea i’) do n° 1. do ar’t.° ff do mesmo diploma legal, a C âman’a \hnnicipal de Braga preparou. com

a Unjão de Freguesias de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, o presente contrato de

delegação de competências:

Entre OS repr’eseniados de ambos o outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo
120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente contrato
interadminisirativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas eguintcs. e cuja
minuta fri aprovada pela Assenihleia Municipal. em sessão de de de 2019. sob proposta
da Câmara lunicipal. aprosada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de
Freguesia de Celeirõs. A”cieda e Vimieiro, em sessão de de de 2019. sob proposta
da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2019.

Cláusula 1
Objeto

O presente contraio tem por objeto a delegação de competências na União de Freguesias de
Celeirós, Aveleda e Vimieiro, para a execução da obra denominada “RUA 13 DE MAIO

Sinalização e Retificação de Passeios — VIMIEIRO”.

Cláusula 2”
Comi ições

r\ obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Cámara Municipal que consta do
respetivo processo adrnin istrali o.

Cláusula 33

(Recursos buanceiros)

— Para a prossecução do objeto definido ria cláusula 1a e a sua execução nos termos previstos tia
cláusula 2”. é concedida. pelo MLNICIPIO à FREGUESIA. uma scrha totai de 17.149,21€

(dezassete mil cento e quarenta e nove euros e vinte e um cêntimos), (J\r incluído à Taxa de
6° o). por conta da delegação efciuada.



2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o xalor de obra executada

nesse período. tendo em vista a sua iransferéncia para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da erba a conceder poderá ser, desde que
devidamente fundamentado e justificado. objeto de acertos financeiros.

C’áusula 4’
Recursos humanos

Não são afetos recursos huinaiios á execnçào do presente contrato por não ter sido considerado
necessário.

Cláusula 5’
Recursos patrimnoniais

.
Não são afetos recursos patrimoniais á execução do presente contrato por não ter sido considerado
necessário.

Cláusula 6’
Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia dcx erá comunicar á Cãinara Municipal. com antecedõncia de 8 diai o inicio
dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7

Obrigações do MiMCWI()

.
No ãnihito do presente contrato de delegação de competências. o MU NICWIO obriga-se a:
u.t Prestar acompanhamento técnico à FREGUESiA.

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio
tccmlico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente á execução da obra, objeto das
competéncias delegadas. que serão remetidos á FREGUESIA.

Cláusula 8.’
Obrigações da FREGUESIA

- No ãmhito do presente contrato de delegação de competências. a FREGIJESLk fica obrigada a:
0) Cumprir rigorosamente as condições consiantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela
sua execução em conformidade com as regias legalmente aplicáveis:



Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento cio contrato e

acompanhamento técnico. dc acordo com a Lei ft3 1 :009 de 3 dc Julho.

cl lnfomar O MUNICÍPIO do início da obra com aiiiecedência mínima de oito dias. bem como das

ex entuais suspensões e reinicio dos trabalhos.

d Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. desianadamente publicitando a execução da obra. sob a forma de ax iso. seundo

modelo indicado pela Cámara. a colocar no local de execução de forma bem x isix eI da ia pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula ga

Obrigações adicionais

Para tuna articulação permanente entre o MITNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

ti e e e ss a ri o.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório 1 rimestral de Acompanhamento. que dcxc ser acompanhado dos respetix os documentos
de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

h) Relatório de Avaliação, que dcxc ser entregue no fina] da obra.

c) Autos de receção prox L,ória e detinitix a da obra, com parecer fax oráx e] dos serx icos técnicos do
MI. NICfrIO.

2 - o MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor
compreensão da satisfacão do interesse público.

Cláusula 11,2
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA dcxc comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de fonna signitleativa o cumprimento do objeto
do presente contrato.

Cláusula 12.2
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode x erificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.
mediante a r’ealiiação de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

ulgtie necessarios.



2 — As deterniinações do MLNICWIO emitidas no ámhi!o da verificação do cumprimento desse
contrato são imediatamente aplrca\eis e inculam a FREGUESIA, devendo esta proceder á correção
das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula l3.
Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se
verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegaçao de competências objeto do presente contrato ou que
assim o imponham razões de interesse público, desde que dexidainente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.
Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmerite. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária dc cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Otriorgantes na disponibilização dc meios ou bens necessários á sua execução;

h Por razões de rele ante interesse público. dc idamcnte fundameniadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os outorgantes

devem, com as de idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos pre istos nas alíneas

a) a e,’ do n. 3 do artigo 115, da Lei n.° 75 2015. de 12 de setembro.

Cláusula 152
Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prejuízo dos fundamentos gerais dc resolução do contrato. as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se erifique:

(7/) Incumprimento definitivo por facto imputá ei a um dos outorgantes:
lij Por razões dc relevante interesse publico devidamente fundamentado

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos termos da ahnea h 1 do udmero anterior, a Primeira
Outoi’gantc deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do
artigo II 5° da Lei n.° 752013 dc 12 dc setembro.

Cláusula 16$
Revogação

— As Partes podertt. por mtuuo acordo. rc ogar o presente contrato (te delegação (te competências.
2 - A revogação obedece a foniia escrita.



Cláusula 17
Comunicações e notificações

- Sem prejuiio de poderem ser acordadas outras legras quanto ás mitificações e co[nunicaçoes entre

as Partes do contrato, estas de’. erão ser dirigidas. através de coneio eletrõnico. com aviso de receção e
leitura para o respetivo endereço eletrônico identiticado neste contrato.
2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato de erá ser comunicada á
outra parte.

Cláusula 18.2
Entrada em vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19,2

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da hnc)net do Município de Braga.

Cláusula 2011

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimcntada pelas propostas de cabimento n°
correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2P
J)isposições legais aplicáveis

.
1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se—ão:
a) o respetivo clausulado h) a Lei n°752013. de 12 de setembro:

2 — Suhsidiariarnentc. ohser ar—se—ão. ainda:

a) As disposiçõe constantes do Códiuo dos Contratos Públicos. em especial a sua Pane II!: h) O
CódIgo do Procedimento Adm in i stral i o.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Cámara Municipal. da Assembleia de
Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as erha a transferir para a FREGUESIA:
c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão coiiiprovativa em como a sua representada tem a situação reuIari uda relati aiiiemc
a uupostos de idos ao Estado. emitida em de de 2019 pelo 20 Serviço de Finanças de
Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva
regularizada pai-a com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social
Direta em de de 2019.

Para constar se lax rou o presente contato cm duplicado ficando um evemplar para cada uma das
panes

Braga. 21 de Agosto de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Unido de Freguesias de Celeirós. Aveleda e Vimieiro

.



Câmara Municipal de Braga
Informação de Cabimento

Piano Oficial de Contabilidade Autárquica - Pocal
-

________

DELIB.: 6091/2017/2019

________

Código de GOP - 044202017/6 Transferências de capital - Freguesias - Delegação de
competências
Fonte de Administração Autárquica Administração Centra} Fundos ComunitáriosFinanciamento

%

Orçamento para o ano de 2019
Classificação Orgânica - 0102 Câmara Municipal
Classificação Funcional - 420
Classificação Económica - 080501020 Obras e melhoramentos nas freguesias p/delegação

1 Dotação Inicial 1 800 00000
2 Reforços / Anulações 000
3 Congelamentos / Descongelamentos 0,00
4 = 1 + 2-3 Dotação Corrigida 1 800 000,00
5 Cabimentos assumidos 1 784 68460
6 = 4-5 Dotação Dispon1vel 15 31 540
7 Cabimento relativo à despesa em análise 1,00
8 = 6-7 Saldo Residual 15314,40

Data - 30-08-2019

Chefe da Divisão de Contabilidade, Planeamento e Controlo de Gestão
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R.C. — Reunião de -/----/2019

-

PRiMEIRO: RICARDO BRIM) .4NTUNES MACH4DO RIO. casado. natural da freguesia dc
Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicilio profissional nos Paços do Concclho sito
na Praça do Municipio desta cidade. intervindo em representação do MUVIdPIO DE BRAGA na
qualidade de Presideme da respe!i a Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito publico n°
506901173, com sede na morada acima referida, adiante designado por iÍUVIC’IPJO.
SEGUVDO O(TORGANTE: JOSÉ MANUEL RJBEIROAFOASO intervindo em representação da
UNIÃO DE FREGITSÍIS DE ARENTIM E CLXH4, pessoa coletixa de direito público n° 510
831 612 com sede Rua 25 de Abril. n° 10. 4705-745 adiante designada por FREGUESIA.

C:ozsiderando que:

- A concretização da delegação de competências ‘. isa a promoção da coesão territorial, o reforço da
solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados âs populações e a
racionalização dos recursos disponí eis, conforme preceituado pelo artY 118° do .\nexo 1 da lei n°
75:2013 de 12 de selembro:

2 — O MUNICÍPIO, por torça do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo E da referida
Lei n7 75 10; 3. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamenlo rural e urbano. promoção
do desen oRimento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.
designadainente. em inateria de criação. construção de equipamentos. serviços e i’edes de circulação.
conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diplotna legal.

3 - Da conjugação do disposto 110 ti.° 2 do afligo 1 17.° com o artigo :31 .°. ninhos do Anexo 1 da Le
a.° 75 2013, de 2 de setembro. os municipios. atra és dos seus orgãos. podem delegar competências
nos óigãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses
próprios das populações. em especial no âmbito dos ser\ iços e das adx idades de proximidade e do
apoio direto ás comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos peio MUNICÍPIO esta competência fica
melhor acautelada se delegada na freguesia. em inude de se encontrar mais perto da população e. por
isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

A.M. — Reunião de ----7 /2019

CONTR\JO INTER4DMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO I)E COMPETÊNCIAS
NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ARENTIM E CUNHA



5 - Que a concretização da delegação de competencias. materializada rio presente contrato. respeita os
princípios estabelecidos tio art.° 135° da referida lei n.° 75/2013, bem como os demais princípios que
de em reger a negociação. a celebração, a execução e a eesaçào dos contratos. concretarnerite a
estabilidadeS a prossecução do interesse publico, a continuidade da prestação do scr\ iço público e a
necessidade e suficiência dos recursos, constantes do au.0 1 21.° do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea li do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2015. eonjuado com
a alínea i do n° 1. do ar.° l6 do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou com
a União de Freuuesras de ARENTIM E CUNHA. O presente contrato de delegação de competências:
Filtre 05 repreNentados de ambos os outorgante. e noN ter’rtuos e para os efeitos do disposto no artigo
120.0 conjugado com o artigo l3l.° da referida Lei n° 7i2013. é celebrado o presente contrato
interadminisiratío de delegação de competéiicias. que e rege pelas cláusulas seguintes, e cuja
minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob
proposta da Cámara Municipal aprovada em retmião de de de 2019 pela Assembleia
da União de Freguesias de ARENTIM E CUNHA em sessão de de de 2019 sob
proposta da respetixa Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2019,

Cláusula j2

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS

DE ARENTIM E CUNHA para a execução da obra denominada “Alargamento e
Requalificação da Rua Calçada da Pessa”.

Cláusula r
Condições

A obra será execumada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do
respetivo processo admin i strati \o.

Cláusula 31

(Recursos financeiros

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula 11 e a sua execução nos termos previstos na
cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO á FREGUESIA unia verba de 63.367.99€ (Sessenta e
três mil trezentos e sessenta e sete euros e noventa e nove cêntimos), (e/IVA incluido á taxa de
6%) por conta da delegação efetuada.



2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o aIor de onra executada
nesse período, tendo cmii vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da erba a conceder poderá ser. desde que
devidainente fundamentado e justificado. objeto de acenos flnanccmros.

Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 53

Recursos palrimnoniais.
Não são afetos recursos patrimnoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado
1 i ccc s sâr io.

Cláusula ó

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Frecuesia dcerá comunicar à Cámara Municipal. com antecedência de 8 dias, o início
dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNICfrI()

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICfrII) obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

/n Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio
técnico:

d Elaborar autos de medição de foniia regular e mensal referente à e\ecuçào da obra. objeto das
competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.°

Obrigações da FREGUESIA

1 - No ámnbimo do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

‘u Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em confonu idade com as regias legalmente aplicáveis:



/o Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e
acompanhamento tècmco. de acordo com a Lei n°3 i 2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do inicio da obra com antecedãneia mínima de oito dias. be]n como das
e’. entnais suspensões e reinício dos trabalhos.

d Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Cárnara. a colocar no local de execução de fbrma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,3

Obrigações adicionais

Para urna articulação pennanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução
deste contrato. podem os representantes indicados por ariibas reunir-se, mensalmente. ou sempre qtme
necessário.

Cláusula lO.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos rcspetkos documentos
de despesa referentes aos recursos financeiros disponïhilizados pelo M[NICWIO;
b) Relatório de Avaliação. que deve ser eniregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do
MUNICÍPIO.

2 - O RICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor
compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 1 l.

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve eomunïear ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por
escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de fonna significativa o cumprimento do objeto
do presente contrato.

Cláusula I2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O WNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.
mediante a realização de ‘.istorias e inspeções, bem como exigir-lhe infonttacões e documentos que
julgue necessários.



2 — As determinações do MUNICIPIO emitidas no ámbito da verificação do cumpriniento desse
contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo este proceder à coiTeção
das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13,2

Modificação do contrato

— O presente contrato pode sei- mnoditicado por acordo das panes outorgantes. sempre que se
xeritique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outerganres
fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que
assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.
2 - A modificacão do contrato obedece a forma escrita..

Cláusula I4.

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser total ou
parcialmnente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de ctmmnprimmmento do contrato. desiguadamente em virtude de mora de
um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:
h Por razões de relevante interesse público dcx idamente fundamentadas.
2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea /‘, do número anterior, os
Outorgantes devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos
nas alíneas a a e do n,° 3 do artigo 115.0 da Lei n°75 2013. de 12 de setembro..

Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Otitorgantes

- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes outorgantes podem
resolver o presente contrato quando se verifique:

a Tnctrmprimento definitivo por facto impmavel a um dos omorgantes:

h) Por razões de relevante interesse público dcx idamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea bl do número anterior, a Primeira
Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do nY 3 do
artigo 1 15.° da Lei n.° 75/20 13. de 12 de setembro.



Cláusula 16.

Revogação

- As Partes podem. por mrtuo acordo. re ogar o presente coulrato de delegação de competências.
2 A revogaÇão obedece a forma escrita.

Cláusula 17.

Comunicações e notificações

1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regi-as quanto às notificações e comunicações entre
as Panes do contrato estas deverão ser dirigidas. atraves de correio eletrônica com ax iso de receção e
leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das inforniações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à
outra parte.

Cláusula Is,a
Entrada cm vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da interne! do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabirneuto e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°
cortespondcndo—lhe as teqtnsiçõe externas de despesa com os compromNsos -

Cláusula 21

Disposições legais aplicáveis

- \a excctrção do presente contrato de deleaação de competências. ohser\ ar-se-ão:

a) o respetivo clatistilado h) a lei n°75 2013. de 11 de setembro:

2 - Stihsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Púhlicoi em especial a stia Pane III;

b) O Código do Procedimento Administrativo.



Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de
Freguesia e da Junta de Frecuesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) [ma certidão comprovativa em como a sua represemada tem a situação regularizada relativamente
a impostos devidos ao Etado. emitida em de de 2019 pelo 2° Serviço dc Finanças de
Braga:

b) Uma declaração eomproativa em como a sua representada tem a situação contributi a
regularizada paia com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Seanrança Social
Direta em dc de 2019

Para constar se lavrou o presente contrato cm duplicado, ficando um exemplar para cada urna das
pa]tes.

Braga, 21 de Agosto de 2019

O Presidente da Gmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Arentim e Cunha



Câmara Municipal de Braga
Informação de Cabimento

Plano Oficial de Contabilidade Autárquica - Pocal

_______ ________

DELIS.: 42509/2019/2019
Código de GOP - 04 420 2017/6 Transferências de capital - Freguesias - Delegação de

competências

Fonte de Administração Autárquica Administração Centra! Fundos ComunitáriosFinanciamento
04

_____
______

Orçamento para o ano de 2019
Classificação Orgânica - 0102 Câmara Municipal
Classificação Funcionar - 420
Classificação Económica - 080501020 Obras e melhoramentos nas freguesias p/delegaçâo

1 Dotação Inicial 1 800 00000
2 Reforços /Anulações 0,00
3 Congelamentos / Descongelamentos 0,00
4 = 1 + 2 - 3 Dotação Corrigida 1 800 000.00
5 Cabimentos assumidos 1 784 685,60
6 = 4-5 Dotação Disponível 15314,40
7 Cabimento relativo à despesa em análise 1,00
8 = 6-7 Saldo Residual 15313,40

Data - 30-08-2019

Chefe da Divisão de Contabilidade. Planeamento e Controlo de Gestão

5 dro Louro
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